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EDITORIAL

Sobre dívidas 
e inves�mentos 

NESTA EDIÇÃO

A proposta de reduzir os juros das dívidas dos estados em troca 

de inves�mentos em infraestrutura - que integra o projeto de 

lei deba�do pelo presidente do Congresso Nacional, senador 

Rodrigo Pacheco (PSD-MG), e pelos governadores dessas 

unidades da Federação nessa segunda-feira, dia 15 - representa 

um passo interessante na busca por soluções que possam 

impulsionar o desenvolvimento econômico e social das regiões 

afetadas. Essa inicia�va visa não apenas aliviar o peso das dívidas 

sobre os estados mais endividados, mas também es�mular 

inves�mentos em áreas fundamentais para o crescimento 

sustentável, como a infraestrutura.

Ao vincular a redução dos juros ao inves�mento em projetos 

de infraestrutura, o projeto de lei em discussão no Congresso 

Nacional busca criar um ciclo virtuoso de desenvolvimento, onde 

os recursos des�nados aos pagamentos das dívidas podem ser 

direcionados para obras que beneficiem diretamente a população. 

Com isso, espera-se não apenas melhorar a qualidade de vida 

dos cidadãos, mas também fortalecer a economia local e nacional.

A inclusão de obras de infraestrutura como contrapar�da 

para a redução dos juros é especialmente relevante diante 

do cenário atual, marcado pela necessidade de recuperação 

econômica e pela busca por alterna�vas para impulsionar o 

crescimento. Inves�mentos em áreas como transporte, energia 

e saneamento básico não apenas geram empregos e movimentam 

a economia, mas também contribuem para aumentar a 

compe��vidade das regiões e atrair novos inves�mentos.

É importante ressaltar que a aprovação desse projeto de lei é 

fundamental para que os estados tenham condições de superar 

os desafios financeiros e promover o desenvolvimento sustentável. 

Ao mesmo tempo, é necessário garan�r que os recursos 

sejam aplicados de forma transparente e eficiente, de modo 

a maximizar os bene�cios para toda a sociedade.

Portanto, é imprescindível que tal projeto de lei seja deba�do e 

analisado pelos parlamentares e, se ele se mostrar viável, como 

indicam as primeiras avaliações das autoridades, deve ser apoiado, 

ter sua tramitação impulsionada e ser implementado de maneira 

eficaz e responsável. Somente assim será possível construir 

um futuro mais próspero e equita�vo para todos os brasileiros, 

com estados mais fortes e resilientes, capazes de enfrentar 

os desafios e aproveitar as oportunidades que se apresentam.
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Crise catarinense 1

Os problemas enfrentados pelo 

Porto de Itajaí (SC), que está 

há mais de um ano sem operar 

contêineres e corre o risco 

de ter a dragagem de seu canal 

interrompida, devido a atrasos 

no pagamento do serviço, foram 

deba�dos entre representantes 

do Governo de Santa Catarina 

e o MInistério de Portos e 

Aeroportos. A reunião ocorreu 

em Florianópolis na úl�ma 

sexta-feira, dia 12, com a 

par�cipação do secretário 

estadual de Portos, Aeroportos 

e Ferrovias, Beto Mar�ns.

Crise catarinense 2

Mar�ns exigiu uma solução 

“rápida” para os problemas 

de Itajaí. “O Estado de Santa 

Catarina cobrou a importância 

de uma solução rápida, destacou 

a preocupação com a dragagem 

e reiterou a urgência e a 

importância de uma solução na 

volta das operações”, afirmou. 

Crise catarinense 3

Os representantes do 

Ministério explicaram que 

a empresa vencedora da 

concessão provisória do porto 

está respeitando os prazos 

para apresentar o plano 

de recuperação do complexo 

marí�mo, processo que está 

sendo acompanhado pela pasta.

Crise catarinense 4

Autoridades e empresários 

de Santa Catarina se reúnem 

hoje, dia 16, para debater como 

reduzir os impactos da crise 

no Porto de Itajaí. O encontro 

ocorrerá às 9 horas na sede 

da Federação das Indústrias de 

Santa Catarina (Fiesc) e será 

transmi�do, ao vivo, pela TV BE 

News, pelo seu canal no Youtube 

(@tv_benews), pelo seu site 

(www.tvbenews.com.br) e 

pelo Portal BE News 

(www.portalbenews.com.br).  

Transporte hidroviário 1

A Jus�ça de São Paulo 

autorizou nessa segunda-feira, 

dia 15, o início da operação 

do sistema de transporte 

hidroviário na Represa Billings, 

na Zona Sul da capital paulista. 

Segundo a Prefeitura, o novo 

meio de transporte, ba�zado 

como  Aquá�co-SP, irá 

beneficiar 380 mil moradores 

das regiões próximas.

Transporte hidroviário 2

A decisão da Jus�ça foi tomada 

após recurso da São Paulo 

Transporte (SPTrans), 

administradora municipal do 

transporte cole�vo na cidade, 

contra uma ação do Ministério 

Público, do fim de março, que 

alegava falta de estudos de 

impacto ambiental. A empresa 

escolhida para operar as 

embarcações foi a Transwolff, 

alvo da operação Fim da Linha 

do Ministério Público, acusada 

de ter ligação com a facção 

criminosa Primeiro Comando 

da Capital (PCC). Como a 

empresa atualmente está sob 

intervenção em razão da 

inves�gação, a própria SPTrans 

dará con�nuidade a operação 

do sistema hidroviário.

Senado vai 
propor inves�mentos em 

infraestrutura para 
amor�zar dívida dos estados 

Após deixar o encontro, o governador de Goiás, Ronaldo Caiado, ressaltou que a correção
dos juros para as obras de infraestrutura é fundamental para o crescimento econômico

Presidente do Congresso discu�u o assunto durante
reunião com governadores dos estados mais endividados

NACIONAL

 José Cruz/Agência Brasil

O presidente do Congresso Na-

cional, Rodrigo Pacheco (PSD-

MG), se reuniu na segunda-

feira, dia 15, com os governado-

res dos estados mais endivida-

dos para avançar no projeto de 

renegociação das dívidas com a 

União. Pacheco afirmou que 

está discu�ndo uma Lei Com-

plementar que vincula projetos 

de infraestrutura à redução dos 

juros.

 A discussão do texto surge 

após o Ministério da Fazenda 

enviar ao Parlamento, em mar-

ço, uma proposta inicial de 

redução da taxa de juros das 

dívidas dos estados de 4% para 

até 1%, vinculada ao inves�-

mento dos entes federa�vos 

em um programa federal de en-

sino técnico.

 O debate com as autorida-

des ocorreu em Brasília, na 

residência oficial do Senado 

Federal. Rodrigo Pacheco afir-

mou que pretende ainda no 

mês de abril iniciar o projeto 

legisla�vo de uma Lei Com-

plementar que englobe alterna-

�vas mais flexíveis, não res-

tringindo o �po de inves�men-

to apenas à educação, como 

proposto pelo Governo Federal.

 “Houve a sugestão dos go-

vernadores que se amplie o Rol 

das contrapar�das, não só para 

inves�mentos na educação, 

mas que possa ser ampliado in-

clusive para inves�mentos em 

infraestrutura. De modo que 

surja a possibilidade de um 

programa que revele a capaci-

dade de pagamento, somando o 

fato de que os estados recupe-

rem a sua capacidade de in-

ves�mentos em estradas, in-

fraestrutura, educação e saúde 

acaba sendo muito bom para o 

Brasil”, afirmou Pacheco.

 Após deixar o encontro, o 

governador de Goiás, Ronaldo 

Caiado (União Brasil), ressaltou 

que a correção dos juros para as 

obras de infraestrutura é fun-

damental para o crescimento 

econômico.

 “O parcelamento da dívida 

a�nge percentuais que o es-

tado não tem mais como in-

ves�r em infraestrutura. Os 

estados estão engessados de-

vido a essas correções, que 

chegam a níveis estratosféri-

cos, não restando nada para 

que o setor possa atender à 

necessidade de crescimento”, 

disse Caiado, que também 

explicou que a inclusão das 

obras em infraestrutura é es-

sencial devido à recente apro-

vação da reforma tributária. “Eu 

tenho uma reforma tri-butária 

pela frente. O Centro-Oeste vai 

perder muito. Se eu não inves�r 

em infraestrutura, não tenho 

condições de manter nem as em-

presas que lá estão”, completou.

 Os parlamentares também  

explicaram que o projeto de Lei 

Complementar vai incluir um 

aba�mento maior da dívida 

para os entes que federaliza-

rem empresas locais e transferi-

rem a�vos, como ações de 

estatais, para amor�zar o dé-

bito com a União.

 Também par�ciparam da 

reunião os governadores de 

Minas Gerais, Romeu Zema 

(Novo), de São Paulo, Tarcísio 

Gomes de Freitas (Republica-

nos), do Rio Grande do Sul, 

Eduardo Leite (PSDB), e do Rio 

de Janeiro, Cláudio Castro (PL).

Entenda o caso

Nas décadas de 1970 e 1980, 

os estados brasileiros emi�am 

�tulos públicos através do 

Tesouro Nacional como forma 

de captar recursos para financi-

ar suas a�vidades. Em 1997, de-

vido às crises econômicas e ao 

endividamento descontrolado, 

a União assumiu a maior parte 

desses passivos financeiros, 

refinanciando-os. Em troca, os 

entes federa�vos concordaram 

em pagar suas dívidas em dia e 

cumprir metas, além de serem 

proibidos de emi�r novos �-

tulos para evitar mais endivida-

mento.

 Atualmente, o aumento 

das dívidas públicas deve-se às 

novas obrigações financeiras 

dos entes federa�vos assumi-

das por meio de leis, contratos, 

convênios, tratados ou realiza-

ção de operações de crédito. 

Segundo o Ministério da Fa-

zenda, a dívida dos estados 

chega a R$ 740 bilhões, sendo 

quase 90% desse valor de São 

Paulo, Rio de Janeiro, Rio Gran-

de do Sul e Minas Gerais.

YOUSEFE SIPP
yousefe.sipp@redebenews.com.br
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NACIONAL

Chanceler brasileiro se encontrou com a 
ministra das Relações Exteriores do país vizinho

O Brasil retomou as análises de 

importação do gás de xisto pro-

duzido na reserva de Vaca Muer-

ta, na Argen�na. A ministra das 

Relações Exteriores da Argen�-

na, Diana Mondino, se reuniu 

na segunda-feira, dia 15, com o 

chanceler brasileiro, Mauro 

Vieira, no Palácio do Itamaraty 

e discu�u o assunto. Segundo 

ela, há “um alinhamento de inte-

resses”.

 “Tudo isso é interesse mú-

tuo. A produção está na Argen-

�na e a necessidade, no Brasil. 

A produção alcança nossa ne-

cessidade própria e mais a do 

Brasil”, afirmou Mondino em 

conversa com jornalistas no Mi-

nistério de Relações Exteriores.

gica e histórica que existe entre 

os governos.

 Há um mês, o ministro de 

Minas e Energia, Alexandre 

Silveira, havia afirmado que o 

Governo Federal planeja im-

portar o gás natural da Argen�-

na. “Com as potencialidades 

que temos tanto com a indús-

tria do gás offshore (no mar) 

como no onshore (em terra), 

apaziguar o vínculo entre os 

países.

 A ministra também afirmou 

aos jornalistas que a principal 

mensagem que gostaria de 

transmi�r é a “certeza da cen-

tralidade e relevância que o 

Brasil tem para a Argen�na”. O 

ministro Mauro Vieira também 

afirmou que os dois países de-

sejam ampliar a aliança estraté-

Márcio Ba�sta/MRE

O encontro de Mauro Vieira com 
Diana Mondino, no Palácio do 
Itamaraty, foi visto como uma tenta�va 
de amenizar a tensão após a eleição 
do presidente argen�no Javier Milei

Brasil volta a analisar importação 
de gás produzido na Argen�na 

marilia.sena@redebenews.com.br

MARÍLIA SENA

 As conversas sobre o as-

sunto foram iniciadas durante o 

governo do presidente Alberto 

Fernández em novembro do ano 

passado, mas a relação do Brasil 

com o país vizinho esfriou após 

a vitória e posse de Javier Milei 

nas eleições de 2023. O encon-

tro de segunda-feira entre Dia-

na Mondino e Mauro Vieira foi 

visto como uma tenta�va de 

temos que discu�r a oferta de 

gás. Nós estamos discu�ndo 

agora, por exemplo, pois não 

podemos fechar a porta para 

nenhuma possibilidade, a u�li-

zação do gasoduto da Bolívia 

para ver se a gente consegue 

ampliar a oferta trazendo gás de 

Vaca Muerta”.

 A afirmação foi feita du-

ante par�cipação no 42º 

CERAWeek, evento anual do 

setor de energia realizado em 

Houston, nos Estados Unidos. 

Os estudos para importar o gás 

estão sendo feitos pela Petro-

bras. A ideia é u�lizar o Gasbol - 

gasoduto Brasil-Bolívia,  por ser 

uma estrutura já existente, mas 

o empreendimento depende de 

um acordo entre os três países: 

Brasil, Argen�na e Bolívia.

TERÇA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2024
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Levantamento aponta que 78% dos projetos de transporte, logís�ca,
saneamento, entre outros setores, par�ram dessas companhias

Em 2023, 78% dos inves�men-

tos em projetos de transporte e 

logís�ca, saneamento básico, 

Energia Elétrica e Telecomuni-

cações par�ram de empresas 

privadas. Os outros 22% vie-

ram do setor público, conforme 

a análise da Tendências Consul-

toria sobre as perspec�vas de 

inves�mentos no setor, feita 

com base em dados prévios do 

BNDES e da Associação Brasi-

leira da Infraestrutura e Indús-

trias de Base (Abdib).

 Segundo o sócio da con-

sultoria, Walter de Vi�o, o país 

investe entre 15% e 16% do 

PIB em projetos de infraestru-

tura, valor abaixo do considera-

do ideal pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI) para um 

país emergente - o ideal seria 

entre 20% e 21% do PIB nacio-

nal. “Podemos dizer que esse 

cenário, proporcionado pela 

inicia�va privada, está direta-

mente atrelado às melhorias do 

ambiente macroeconômico e à 

con�nuidade dos avanços na 

esfera regulatória, como a apro-

em inves�mentos, dos quais 

R$1,4 trilhão seriam executa-

dos até 2026. Parte dos inves�-

mentos privados previstos no 

Novo PAC advém de conces-

sões já definidas em leilões que 

ocorreram nos governos anteri-

ores. Para os setores de ferrovi-

as e aeroportos, por exemplo, 

quase a totalidade dos inves�-

mentos privados previstos refe-

rem-se a concessões existen-

tes”, explica o economista Mat-

heus Ferreira.

 Em termos regionais, dados 

da Tendências apontam que o 

Sudeste e o Nordeste terão 

maior concentração de inves�-

mentos através do Novo PAC. 

Pernambuco deve receber mais 

de R$ 130 bilhões em inves�-

mentos, sobretudo nos setores 

de Petróleo e Gás e Transmis-

são de Energia.

 Já no Sudeste, o estado do 

Rio de Janeiro deve receber 

mais de R$ 340 bilhões em 

inves�mentos, principalmente 

no setor de Petróleo e Gás. São 

Paulo e Minas Gerais receberão 

inves�mentos para os setores 

de Energia, Habitação, Sanea-

mento e Mobilidade Urbana.

Reforma Tributária

Após a aprovação da PEC da 

 Divulgação

O anúncio do Novo PAC reforçou a expecta�va da coexistência entre inves�mentos públicos 
e privados. Segundo a pesquisa, 58% dos inves�mentos previstos virão da área privada

Maioria dos inves�mentos 
em infraestrutura vem de 

empresas privadas, diz estudo 

junior.ba�sta@redebenews.com.br

JÚNIOR BATISTA
vação de importantes marcos 

setoriais, como os de sanea-

mento, gás e ferrovias”, diz.

 Entretanto, com o novo 

Plano de Aceleração do Cresci-

mento (PAC) e a retomada de 

inves�mentos do Governo Fe-

deral (PEC da Transição e novo 

Arcabouço Fiscal), a perspec�-

va é de crescimento para os in-

ves�mentos em infraestrutura, 

com suporte de juros em queda, 

mercado de capitais a�vo e per-

spec�va de crescimento mo-

derado do PIB.

 “Com um ritmo moderado 

de crescimento e os juros reais 

recuando de uma média de 

8,3% em 2023 para 4,5% em 

2028, a expecta�va é aumento 

dos incen�vos para inves�men-

tos e consumo”, explica o ana-

lista.

Novo PAC

O anúncio do Novo PAC, reali-

zado em agosto do ano passado, 

reforçou a expecta�va da coe-

xistência entre inves�mentos 

públicos e privados. De acordo 

com a pesquisa, 58% dos inves-

�mentos previstos no plano 

virão da área privada e 42% do 

setor público.

 “A intenção é que haja a 

contratação de R$ 1,7 trilhão 

Reforma Tributária, há boas 

perspec�vas para a Indústria, 

explica Walter de Vi�o. No 

entanto, há dúvidas em relação 

a outros setores, como a própria 

infraestrutura.

 Segmentos relevantes como 

saneamento básico, conces-

sões de rodovias e aviação civil 

comercial ficaram de fora do 

regime específico. Diante disso, 

a Reforma irá afetar os contra-

tos já existentes, tenham eles 

ou não previsão de Reequilíbrio 

Econômico-Financeiro (REF). 

“Entendemos que o caminho 

ideal seria garan�r um regime 

de transição com a alíquota 

efe�va inalterada enquanto 

durar o projeto. Ou então, até 

um movimento antecipado do 

setor para definir as métricas e 

o arcabouço necessário para 

que os REFs sejam implementa-

dos tempes�vamente”, explica 

o consultor André Paiva.

 Nesse sen�do, a indefini-

ção do texto-base da Reforma 

quanto a aspectos específicos 

que afetam a mecânica de inci-

dência dos tributos sobre tais 

contratos traz incertezas sobre 

a elaboração de projeções, a 

forma de modelagem financeira 

e os mecanismos de reequilí-

brio a serem considerados, con-

clui o consultor.

NACIONAL

PARTE DOS 

INVESTIMENTOS 

PRIVADOS PREVISTOS 

NO NOVO PAC 

ADVÉM DE 

CONCESSÕES 

JÁ DEFINIDAS 

EM LEILÕES 

QUE OCORRERAM 

NOS GOVERNOS 

ANTERIORES. 

PARA OS SETORES 

DE FERROVIAS 

E AEROPORTOS, 

POR EXEMPLO, 

QUASE A 

TOTALIDADE DOS 

INVESTIMENTOS 

PRIVADOS PREVISTOS 

REFEREM-SE 

A CONCESSÕES 

EXISTENTES”, 

EXPLICA O 

ECONOMISTA 

MATHEUS FERREIRA

TERÇA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2024
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REGIÃO NORTE

A Autoridade Portuária de São 

Francisco do Sul, em Santa Cata-

rina, anunciou a criação de um 

atracação e desatracação, pois 

devido à extensão do canal (17 

quilômetros), os navios com ca-

lados maiores não conseguem 

percorrer todo o canal durante 

o período de maré alta. Então, 

devem aguardar o restabeleci-

mento da altura necessária para 

con�nuar a navegação”, expli-

cou Medeiros.

 Segundo o execu�vo, a pers-

pec�va de incremento na movi-

mentação portuária na Baía de Ba-

bitonga está aumentando a pres-

são por mais áreas de fundeio.

 “Por isso, a Autoridade Por-

tuária está desenvolvendo inici-

a�vas, junto com os demais ter-

minais portuários da região, a 

Pra�cagem e a Marinha, para a 

prospecção de novas áreas de 

fundeio, que serão importantes 

para absorver o crescimento da 

movimentação”, finalizou.

da para se resguardar em caso 

de intempéries climá�cas ou 

eventuais mudanças na altura das 

marés, que podem prejudicar a 

navegação de grandes barcos.

 O novo ponto de fundeio 

foi autorizado pela Marinha do 

Brasil na úl�ma semana e fica 

próximo à entrada do canal de 

acesso à Baía de Babitonga. 

Segundo a Autoridade Portuá-

ria, a inicia�va buscou restabe-

lecer um ponto de fundeio já 

existente, mas que foi impacta-

do pela implantação do Termi-

nal de Gás Sul (TGS).

 Segundo o diretor de Ope-

rações e Logís�ca do Porto de 

São Francisco do Sul, Guilherme 

Medeiros, o novo local para as 

áreas foi definido após o estudo 

da profundidade do mar, por 

meio de ba�metria mul�feixe.

 “Os pontos de fundeio tam-

bém são importantes elemen-

tos de apoio às manobras de 

novo ponto de fundeio localiza-

do na Baía de Babitonga, que dá 

acesso ao canal do porto. Ao 

todo, são nove locais onde as 

embarcações vão poder aguar-

dar antes de se dirigirem para os 

terminais portuários.

 A área também será u�liza-

Teste do B100 na embarcação é restrita a uma viagem específica,
entre as cidades de Porto Velho (RO) e Itaco�ara (AM)

A diretoria da ANP aprovou a 

primeira autorização concedida 

pela própria agência para uso 

experimental de biodiesel puro, 

chamado B100. A autorização é 

para teste do B100 em embar-

cação da frota fluvial da empre-

sa Hermasa Navegação da Ama-

zônia Ltda., do Grupo Amaggi, 

estando restrita a uma viagem 

específica, um trajeto de ida e 

volta entre as cidades de Porto 

Velho (RO) e Itaco�ara (AM). A 

viagem pelos rios Madeira e 

Amazonas deverá durar 10 dias. 

A data da viagem não foi divul-

gada.

 A Resolução ANP nº 910/ 

2022 regulamenta o uso expe-

rimental e específico de biodie-

expressamente previsto.

 Além disso, o manual dos 

motores do fabricante das em-

barcações que serão usadas no 

teste prevê a u�lização do bio-

diesel em seus equipamentos, o 

que foi determinante para a 

embarcações.

 Apesar da atual ausência de 

regulação específica no Brasil, 

internacionalmente a Organi-

zação Marí�ma Internacional 

(IMO) permite o uso de biocom-

bus�veis, estando o biodiesel 

 Divulgação/Amaggi

O manual dos motores do fabricante das embarcações que serão usadas no teste prevê 
a u�lização do biodiesel em seus equipamentos, o que foi crucial para a autorização da ANP

ANP aprova uso experimental 
de biodiesel puro em 

embarcação fluvial no Norte 

junior.ba�sta@redebenews.com.br
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sel e suas misturas com óleo 

diesel em quan�dade superior 

ao percentual de adição de bio-

diesel obrigatória, conforme 

estabelecido pela Resolução 

CNPE nº 3/2015, não prevendo 

expressamente a u�lização em 

autorização pela ANP.

 A aprovação segue a ten-

dência recente de testes em 

caminhões e máquinas agríco-

las com biodiesel B100, cujos 

resultados estão sendo acom-

panhados pela agência.

 Em fevereiro, a empresa 

JBS u�lizou o biodiesel 100% 

em uma frota de caminhões 

DAF 530, da montadora holan-

desa DAF, para uma viagem 

entre Lins, no interior paulista, e 

Santos, no litoral de São Paulo, 

segundo informações publica-

das no jornal Valor Econômico. 

O rendimento foi equivalente 

ao diesel, mas testes compro-

vam que a emissão de gás car-

bônico com o B100 é 80% 

menor que o diesel comum.

 O biodiesel é um biocom-

bus�vel feito a par�r de bio-

massa, (matéria orgânica de 

origem vegetal ou animal) como 

por exemplo, plantas (óleos ve-

getais) ou de animais (gordura 

animal).

Segundo o Porto de São Francisco do Sul, serão
nove locais onde embarcações vão poder aguardar

Autoridade Portuária anuncia novos 
pontos de fundeio na Baía da Babitonga 

cassio.lyra@redebenews.com.br
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Gustavo Ro�a/SFS

O novo ponto de fundeio no Porto de São Francisco do Sul
foi autorizado pela Marinha do Brasil na úl�ma semana e fica

 próximo à entrada do canal de acesso à Baía de Babitonga

REGIÃO SUL
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Trecho de 213 quilômetros entre o Alto Tietê 
e o Litoral Sul prevê inves�mentos de R$ 4,3 bi

O Governo de São Paulo pro-

move nesta terça-feira, dia 16, 

o primeiro leilão de concessão 

rodoviária de 2024. Trata-se do 

trecho denominado Lote Litoral 

Paulista, que liga as regiões do 

Alto Tietê ao Litoral Sul do esta-

do. A audiência acontecerá a 

par�r das 10h na Bolsa de 

Valores de São Paulo, a B3.

 Conforme o edital, publi-

cado pelo estado no final do 

ano passado, estão previstos 

inves�mentos na ordem de 

R$4,3 bilhões para a concessão 

do trecho rodoviário.

Jus�ça do estado de São Paulo.

Entre as principais reclamações 

e pontos que não foram aberta-

mente esclarecidos foi sobre a 

questão dos pedágios, princi-

palmente nos trechos que cor-

respondem aos municípios do 

Litoral Sul, de Praia Grande a 

Peruíbe.

 As prefeituras argumenta-

ram que a rodovia Padre Mano-

el da Nóbrega, que cortam 

esses municípios, muitas das 

vezes são u�lizadas por moto-

ristas que fazem o trajeto entre 

cidades, o que prejudicaria o 

percurso com a instalação de 

pedágios. Além disso, o fator 

presença de turistas também 

foi apresentado como argu-

mento.

Tarifas

O novo modelo de concessão 

contará com pór�cos do Siste-

ma Automá�co Livre, também 

conhecido como “free-flow”, ao 

invés das praças de pedágio. O 

free-flow permite a cobrança 

de tarifa sem a necessidade de 

cabines ou barreiras �sicas, ou 

seja, o motorista não precisa 

parar o veículo para realizar o 

pagamento.

 O sistema automá�co será 

implantado em toda a extensão 

de, Mongaguá, Itanhaém, Peru-

íbe, Itariri, Pedro de Toledo e 

Miracatu.

 Ao todo, serão mais de 90 

km de duplicações, 10 km de 

faixas de ultrapassagem e 47 

km de acostamentos. Também 

serão construídos 73 km de 

ciclovias e 27 novas passarelas 

para passagens de pedestres.

 A concessão do trecho in-

tegra o Programa de Parcerias e 

Inves�mentos do Estado (PPI-

SP), com o prazo de 30 anos de 

concessão.

 Segundo o Governo de São 

Paulo, a concessão deverá gerar 

mais de 24 mil empregos dire-

tos, indiretos e induzidos. O 

cálculo das oportunidades leva 

em conta o tempo e o inves�-

mento das obras, assim como a 

duração da concessão.

Licitação

A licitação do Lote Litoral Pau-

lista chegou a ser suspensa a 

par�r de uma ordem judicial em 

Mogi das Cruzes sob alegação 

de que a audiência pública pro-

movida pela Agência de Trans-

porte do Estado (Artesp) não foi 

suficiente para ouvir e receber 

demandas das pessoas direta-

mente afetadas. Posteriormen-

te, a sentença foi cassada pela 

 Divulgação/Governo de SP

O Lote Litoral Paulista contempla ao todo 213 quilômetros das rodovias SP-055, SP-088 
e SP-098, que passam por municípios da Grande SP, Baixada San�sta e Vale do Ribeira

Governo de SP realiza leilão 
de concessão rodoviária 
do Lote Litoral Paulista 

cassio.lyra@redebenews.com.br
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 De acordo com o Governo 

Estadual, os recursos serão apli-

cados em duplicação, ampliação 

de vias, acessos, melhorias em 

disposi�vos de acesso e retor-

no, obras de infraestrutura viá-

ria, além de serviços como aten-

dimento por equipes de socorro 

mecânico, guincho, primeiros 

socorros e monitoramento das 

rodovias por sistemas de câme-

ras.

 O Lote Litoral Paulista con-

templa ao todo 213 quilômetros 

das rodovias SP-055 (Rodovia 

Padre Manoel da Nóbrega), SP-

088 (Mogi-Dutra) e SP-098 

(Mogi-Ber�oga), que passam 

pelos municípios de Arujá, Ita-

quaquecetuba, Mogi das Cru-

zes, Ber�oga, Santos, Praia Gran-

do trecho concedido, totalizan-

do 15 pór�cos. O Governo Es-

tadual argumentou que o au-

mento na quan�dade dos pon-

tos de cobrança permi�rá que 

os valores das tarifas sejam re-

duzidos. Ao longo da extensão, 

os valores vão variar de R$ 1,08 

a R$ 6,29, a depender do trecho.

Leilão

A licitação do trecho será na 

modalidade concessão patroci-

nada, que é uma forma de par-

ceria público-privada (PPP) que 

prevê a outorga de serviços 

públicos, em que há cobrança 

de tarifa dos usuários e a aplica-

ção de recursos por parte do 

Estado em forma de contra-

prestação.

 O leilão será pelo critério 

de menor valor da contrapres-

tação pública a ser paga pelo 

Poder Concedente em favor da 

concessionária. Ou seja, a em-

presa que der o maior percentu-

al de desconto sobre esse valor 

– fixado pelo Governo em, no 

máximo, R$ 199 milhões por ano 

– será a vencedora do certame.

 O leilão terá início a par�r 

das 10h e terá transmissão ao 

vivo e com imagens pela TV BE 

News, através de seu canal no 

Youtube (@tv_benews).

REGIÃO SUDESTE

Reprodução

TERÇA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2024



8

REGIÃO SUDESTE

O governo do Panamá apresen-

tou nesta semana o projeto de 

criação de um “canal seco mul-

�modal” para o transporte e 

movimentação de cargas entre 

Panamá, Lauren�no Cor�zo, e 

reduz os procedimentos no 

transporte terrestre de cargas 

através do istmo.

 O canal seco foi promovi-

do pelo governo panamenho 

depois que o canal interoceâni-

co, que movimenta 6% do 

comércio marí�mo mundial, 

reduziu o trânsito de navios no 

ano passado devido à seca cau-

sada pelo fenômeno El Niño.

 Anteriormente, 39 navios 

cruzavam o canal, enquanto 

que atualmente o número bai-

xou para 27 embarcações por 

dia.

 Diferentemente do Canal 

de Suez, no Egito, o Canal do 

Panamá funciona com água do-

ce proveniente das chuvas tro-

picais, antes abundantes, que 

são armazenadas em dois lagos 

ar�ficiais.

rede existente de estradas, fer-

rovias, instalações portuárias, 

aeroportos e zonas francas, 

dentro de uma juridisdição adua-

neira especial, conforme expli-

cou o diretor de Assuntos Logís-

�ca do Ministério da Presidên-

cia, Rodolfo Samuda, responsá-

vel pela apresentação do projeto.

 O decreto que cria a nova 

jurisdição aduaneira já foi pro-

mulgado pelo presidente do 

os oceanos Pacífico e Atlân�co. 

A medida ocorre devido à falta 

de água que obrigou reduzir a 

travessia de navios pelo seu 

canal marí�mo centenário. A 

apresentação do projeto ocor-

reu no úl�mo dia 10 de abril.

 O canal seco, que servirá 

como complemento do Canal 

do Panamá, não vai necessitar 

de inves�mentos, pois vai fun-

cionar através da ar�culação da 

Evento está marcado para o próximo 
dia 22, data da abertura do Santos Export

O Inova Export, evento organi-

zado pelo HUB Brasil Export 

em parceria com o Grupo Brasil 

Export, está marcado para o 

próximo dia 22, no Parque Tec-

nológico de Santos (SP). O even-

to tem como obje�vo reunir os 

principais atores do setor de 

infraestrutura, logís�ca, portos 

e comércio exterior para impul-

sionar a inovação, es�mular o 

crescimento sustentável e for-

talecer as parcerias estratégicas.

 Sob a liderança de Fabrício 

Julião, CEO do Grupo Brasil 

Export e do HUB Brasil Export, 

o Inova Export é des�nado a 

presidentes, diretores de TI 

Setorial”; “Inovação em Ação: 

Transformando o Setor com 

Tecnologia”; “Novos Horizon-

tes: Captação de Inves�mentos 

composta por painéis que abor-

dam temas cruciais para o setor, 

como “Parcerias Estratégicas: 

Catalisadores do Crescimento 

 Divulgação/Prefeitura de Santos

O Parque Tecnológico de Santos irá abrigar o Inova Export, um evento des�nado a
presidentes, diretores de TI, startups, autoridades governamentais e inves�dores

Inova Export promete impulsionar 
inovação e promover parcerias 

redacao.jornal@redebenews.com.br

Da Redação

(tecnologia da informação), star-

tups, autoridades governamen-

tais e inves�dores.

 A programação do evento é 

e Oportunidades”; e “Visionári-

os da Mudança: Startups Rei-

maginando o Futuro”. Cada ses-

são será liderada por especialis-

tas e contará com a par�cipa-

ção de líderes empresariais.

 Além das sessões de painel, 

o evento busca proporcionar 

oportunidades de networking, 

permi�ndo que os par�cipan-

tes estabeleçam conexões com 

outros profissionais do setor.

 O encerramento do Inova 

Export será seguido pela par�-

cipação dos convidados na sole-

nidade de abertura do Santos 

Export - fórum regional de Lo-

gís�ca, Infraestrutura e Trans-

portes. O evento será realizado 

nos dias 22 e 23, no Blue Med 

Conven�on Center, também 

em Santos.

Governo do país apresentou projeto nesta semana, 
que servirá de complemento ao Canal do Panamá

Panamá lança projeto de canal 
seco para transporte de cargas

cassio.lyra@redebenews.com.br
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INTERNACIONAL

Data do evento: 22 de Abril  
Local: Parque Tecnológico de Santos, R. Henrique Porchat, 47 - Vila Nova, 
Santos (SP)

Inscrições: Para mais informações, inscrições e a programação completa, 
acesse: www.hubbrasilexport.com.br/inovaexport

Programação:
13h30/14h00  Credenciamento e boas-vindas
14h00/14h15  Cerimônia de abertura
Mensagem de boas-vindas realizada por Fabrício Julião (CEO do Grupo Brasil 
Export),  Fábio Ferraz (secretário de Governo de Santos e presidente do 
Conselho de Administração do Parque Tecnológico), Eduardo Bi�encout 
(presidente do Parque Tecnológico de Santos) e Karina Mar�ns (diretora-
execu�va do HUB Brasil Export.
14h15/14h45  Painel: “Parcerias estratégicas: Catalisadores do crescimento 
setorial”
Moderação: Danilo Abbondanza (CEO - ModalGR)
Par�cipantes: Angelino Caputo (diretor-execu�vo na ABTRA - Associação 
Brasileira dos Terminais e Recintos Alfandegados), Jesualdo Conceição da 
Silva (diretor-presidente ABTP), Fábio Ferraz (secretário de Governo de Santos 
e presidente do Conselho de Administração do Parque Tecnológico)
14h45/15h15  Painel: “Inovação em ação: Transformando o setor com 
tecnologia”
Moderação: Béatrice de Toledo Dupuy (gerente execu�va de Comunicação 

Corpora�va e Sustentabilidade - Santos Brasil)
Par�cipantes: Marcelo Sampaio (diretor de Assuntos Regulatórios da Vale S.A. | 
ex-ministro de Estado da Infraestrutura), Renata Ramalho (gerente execu�va 
de Meio Ambiente e Fundiário- Rumo SA), Danilo Abbondanza (CEO - ModalGR)
15h15/15h45  Coffee break e networking
15h45/16h00  Assinatura de termos de cooperação com en�dades
16h00/16h30  Painel: “Novos horizontes: Captação de inves�mentos e 
oportunidades”
Moderação: Marcio Cruz (consultor de inovação- Sebrae)
Par�cipantes: Crica Wolters (empreendedor, inves�dor-anjo, advisor e 
palestrante), Rafael Ribeiro (co-founder Dealist VC e mentor do ano- Startup 
Awards)
16h30/17h00  Painel: "Visionários da mudança: Startups reimaginando o 
futuro"
Moderação: Raul Vieira (Consultor de inovação- UP Lab Senai)
Par�cipantes: Marcos Maida (Diretor - Acelera Fiesp, advogado, consultor 
empresarial, TEDx speaker), Luiz Simões (CEO - HX Tos), Mateus de Oliveira 
Lima (CEO - i4sea),  Maurício de Queiroz (CEO - TidalWa�), Tulio Cerviño 
(CEO - Trackfy)
17h30/17h40 - Encerramento do evento

Santos Export
Par�cipantes irão até o Blue Med para par�ciparem da programação
18h30   Solenidade de abertura Santos Export
Assinatura de termo de cooperação entre Grupo Brasil Export e IBL

TERÇA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2024
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